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4.1 — O curriculum vitae deverá pôr em evidência o equilíbrio entre
as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua ade-
quação à docência numa escola do ensino superior politécnico em
enfermagem.

4.2 — Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, considerando a ade-
quação do curriculum vitae do candidato para se integrar nos projectos
de ensino, de investigação e de intervenção comunitária a desenvolver
pela Escola, bem como nas necessidades específicas, com prioridade
para a vertente da enfermagem de Reabilitação e de Saúde Comu-
nitária, na apreciação curricular os critérios de selecção e ordenação
dos candidatos terão por base:

a) Experiência de docência em Enfermagem;
b) Experiência de formação contínua nas vertentes pedagógica e

clínica na área;
c) Experiência como formador(a) de profissionais de saúde e outros

técnicos que promovem a saúde;
d) Divulgação científica;
e) Projectos de investigação;
f) Projectos/Actividades de intervenção comunitária;
g) Mestrado em Ciências de Enfermagem ou áreas afins;
h) Experiência clínica em enfermagem;
i) Outras experiências consideradas relevantes.

Sempre que o júri considere necessário, para aclarar qualquer
dúvida, poderá socorrer-se do método da entrevista. O júri poderá
exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

5 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

6 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

7 — Os documentos de candidatura deverão ser entregues (ou
enviados pelo correio, sob registo) no Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares, apar-
tado 51, 4901-909 Viana do Castelo.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando, escrupu-
losamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Maria Ermelinda Miranda Ribeiro Jaques,
presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Doutora Clara de Assis Coelho de Araújo, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

Doutora Cidália Maria de Barros Ferraz Amorim, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Mestre Maria de La Salete Rodrigues Soares, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

Licenciada Delfina Pinto de Oliveira, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem do Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

14 de Dezembro de 2006. — O Presidente, Rui Alberto Martins
Teixeira.

Edital n.o 79/2007

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 11 de Dezembro de 2006 do presidente
do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, sob proposta do conselho
científico de 10 de Outubro de 2006, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias (de calendário) a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso de provas públicas com vista
ao recrutamento de um professor-coordenador para a área científica
das ciências da enfermagem, especialidade em enfermagem médi-
co-cirúrgica com orientação para a formação de enfermagem no
âmbito de oncologia, para provimento de um lugar do quadro do
pessoal docente da Escola Superior de Enfermagem, aprovado pela
Portaria n.o 34/99, de 21 de Janeiro.

2 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que se encon-
trem nas situações referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, sito na Rua
da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares, apartado 51, 4901-909
Viana do Castelo, deverão constar os seguintes elementos: nome com-
pleto, filiação, data e local de nascimento, estado civil, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência actual, número de telefone, graus académicos e respectivas
classificações finais, categoria profissional e cargo que actualmente
ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de:

a) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
b) Cópia do diploma ou da certidão de atribuição do grau

académico;
c) Documento que comprove estar o candidato nas condições legais

a que se refere o n.o 2 deste edital;
d) Cinco exemplares do resumo do estudo a que se refere a alínea

a) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
e) Cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
ou, no caso de se encontrarem nas condições do n.o 3 do mesmo
artigo, três exemplares da tese de doutoramento ou da dissertação
presente em anterior concurso para professor-coordenador;

f) Cinco exemplares do currículo científico e pedagógico a que
se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, numerados e rubricados, bem como a indicação de
outros elementos relevantes para a apreciação da candidatura;

g) Um exemplar de cada um dos trabalhos científicos e ou peda-
gógicos referidos no currículo;

h) Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — O currículo científico e pedagógico deverá pôr em evidência
o equilíbrio entre as competências pedagógica e científica dos can-
didatos e a sua adequação à docência numa escola do ensino superior
politécnico em enfermagem.

Por decisão do conselho científico, nos termos do artigo 16.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, considerando as provas
públicas mencionadas no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, os critérios de selecção e ordenação dos candidatos terão
por base:

a) A capacidade científica, técnica e pedagógica para o desempenho
do conteúdo funcional estipulado no n.o 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho;

b) A adequação do currículo do candidato para se integrar nos
projectos de ensino, de investigação e de intervenção comunitária
a desenvolver na Escola;

c) Experiência de ensino em escolas superiores de enfermagem;
d) Participação em órgãos ou comissões de gestão, científicas ou

pedagógicas em instituições de ensino superior na área de enfer-
magem;

e) Experiência de coordenação ou responsabilidade pedagógica e
ou científica em instituições de ensino superior na área de enfer-
magem;

f) Regime de prestação de provas — será utilizado nos termos do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;

g) Classificação final dos candidatos — será atribuída conforme esti-
pulado nos n.os 5 e 6 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho.

4.2 — As cópias dos trabalhos recebidos ficarão a pertencer à biblio-
teca do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, uma vez encerrado
o concurso.

5 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

6 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

7 — Os documentos de candidatura deverão ser entregues (ou
enviados pelo correio, sob registo) no Instituto Politécnico de Viana
do Castelo, Rua da Escola Industrial e Comercial Nun’Álvares, apar-
tado 51, 4901-909 Viana do Castelo.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando, escrupu-
losamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Mestre Rui Alberto Martins Teixeira, presidente do
Instituto Politécnico de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Doutor Abel Avelino de Paiva e Silva, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem de São João do Porto.
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Doutor Manuel José Lopes, professor-coordenador da Escola Supe-
rior de Enfermagem de São João de Deus de Évora.

Doutora Clara de Assis Coelho de Araújo, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

Vogais suplentes:

Doutor Carlos Louzada Lopes Subtil, professor-coordenador da
Escola Superior de Enfermagem do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo.

Doutora Maria Ermelinda Miranda Ribeiro Jaques, presidente do
conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem do Instituto
Politécnico de Viana do Castelo.

21 de Dezembro de 2006. — O Presidente, Rui Alberto Martins
Teixeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 1308/2007

Por despacho de 23 de Novembro de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, foi autorizada a celebração do contrato admi-
nistrativo de provimento com a mestre Isabel Verónica Ferraz de
Sousa, como equiparada a assistente, em regime de tempo parcial,
30 % do vencimento de assistente do 2.o triénio com mestrado em
tempo integral, para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Educação, com início em 2 de Outubro de 2006 e até 31 de Julho
de 2007.

8 de Janeiro de 2007. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

PARTE H

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.o 1265/2007

Para os devidos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
se anuncia que, na sequência de concurso externo de ingresso, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 114, de
16 de Junho de 2005, e de acordo com a ordenação da respectiva
lista de classificação final, nomeei, por meus despachos de 7 de Dezem-
bro de 2006, em regime de contrato administrativo de provimento,
para o exercício de funções de técnico superior de direito estagiário,
os funcionários Ana Cláudia da Cruz Tavares e Luís Rui Casbarra
de Brito.

As referidas nomeações produzem efeitos desde 7 de Dezembro
de 2006.

7 de Dezembro de 2006. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área de
Recursos Humanos, Carla Tavares.

3000223985

Aviso n.o 1266/2007

Para os devidos efeitos, e ao abrigo do artigo 24.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, se anuncia que, por despacho do presidente da
Câmara de 4 de Dezembro de 2006, foi renovada a comissão de
serviço do Dr. Jorge Augusto Rodrigues de Miranda, na qualidade
de director do Departamento de Educação e Cultura, pelo período
de três anos, com efeitos a 4 de Fevereiro de 2007.

15 de Dezembro de 2006. — Por delegação de competências do
Presidente da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área de Recur-
sos Humanos, Carla Tavares.

3000223988

Aviso n.o 1267/2007

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea e)
do n.o 2 do Decreto-Lei n.o 218/2000 de 9 de Setembro, que adapta
à administração local o Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
se anuncia que, na sequência de designação para o exercício de fun-
ções, em comissão extraordinária de serviço, nomeei, com efeitos a
28 de Dezembro de 2006, a funcionária que abaixo se designa:

Nome Categoria de origem Categoria de destino

Deolinda Inês Florêncio Preguiça Almeida . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional de construção civil de 2.a classe.

28 de Dezembro de 2006. — Por delegação de competências do Presidente da Câmara, a Vereadora Responsável pela Área dos Recursos
Humanos, Carla Tavares.

3000223982

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Despacho n.o 1309/2007

Decorridos os trâmites do procedimento concursal para provimento
do cargo de chefe de divisão Administrativa e Financeira, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 23 de Outubro de
2006 (parte especial) e na bolsa de emprego público OE200610/0069,
após a análise de duas candidaturas e na sequência da proposta de
nomeação do júri de 29 de Dezembro de 2006, no uso da competência
que me é conferida pela alínea a) do n.o 2 do artigo 68.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, na sua actual redacção, e pelo artigo
15.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de 20 de Abril, conjugado com o
n.o 10 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na sua
actual redacção, torna-se público que, por meu despacho 29 de Dezem-
bro de 2006, nomeei em comissão de serviço, pelo período de três
anos, renovável por igual período de tempo, Carlos Agostinho da
Costa Monteiro para o cargo de chefe de divisão Administrativa e
Financeira.

O candidato ora nomeado, Carlos Agostinho da Costa Monteiro,
revelou possuir desenvolvidas capacidades de análise, de síntese e
abordagem profunda das questões que lhe foram colocadas, Acresce
que quando confrontado com questões relacionadas com motivação
o candidato demonstrou possuir muito boas capacidades de direcção
e sentido vocacional para o cargo a prover e ao desenvolvimento
da actividade inerente a este.

Revelou ainda boa capacidade de relacionamento, facilidade de
expressão e fluências verbais através de intervenções oportunas, pelo
que possui o perfil e a experiência adequados ao desenvolvimento
do cargo em referência.

Nota curricular resumida

Habilitações académicas — licenciatura em Gestão e Desenvolvi-
mento Social.

Currículo profissional:

Experiência adequada na área da contabilidade autárquica
(POCAL);




